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9.4.2.1. O não comparecimento do candidato ao sorteio de temas para a prova
de aptidão didática resultará em sua eliminação do concurso público.

9.4.3. O tema correspondente a cada data de aplicação da prova de aptidão
didática deverá ter sido sorteado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) e
máxima de 30 (trinta) horas da data e hora do sorteio da ordem de apresentação da
respectiva prova.

9.4.4. Quando o número de candidatos exigir a aplicação dessa prova em mais
de um turno ou dia de trabalho, a Comissão Examinadora dividirá os candidatos no número
necessário de turmas, respeitados a ordem definida no subitem 9.3., convocando cada
turma para um correspondente turno de aplicação dessa prova, para cada qual deverá
haver um novo sorteio de ponto para prova.

9.4.5. Entende-se por turno qualquer período compreendido no horário das 7
às 13 horas e das 13 às 18 horas.

9.4.6. O resultado da avaliação da prova de aptidão didática deverá ser
divulgado em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da última aula
do último turno.

9.4.7. O julgamento da prova de aptidão didática será feito de acordo com os
critérios apresentados no Anexo II da Resolução nº. 34/2017-CEPE.

9.5. As provas de aptidão didática deverão ser obrigatoriamente registradas em
vídeo e armazenadas em arquivo digital, estando o candidato impedido de efetuar a
gravação por meios próprios.

9.6. A prova prática deverá evidenciar a capacidade operacional do candidato
em tarefas que envolvam elaboração, execução ou críticas sobre conhecimentos práticos
compatíveis com a área do concurso, constantes no Edital.

9.6.1. As provas de aptidão didática e as provas práticas (nos casos em que
venham a ocorrer) deverão ser obrigatoriamente registradas em vídeo e armazenadas em
arquivo digital.

9.7. A prova de títulos ocorrerá em data posterior à prova escrita e à prova de
aptidão didática, e dela somente participarão os candidatos aprovados nessas provas
anteriores, de acordo com o critério estabelecido no Anexo III da Resolução n°. 34/2017-
C E P E / U F ES .

9.7.1. A prova de títulos consistirá da apreciação de trabalhos científicos e de
títulos acadêmicos por meio de documentos comprobatórios de formação e
aperfeiçoamento acadêmico do candidato, de suas atividades de ensino, pesquisa e
extensão, de sua produção científica, artística e cultural, e de sua experiência profissional
na área/subárea do concurso.

9.7.2. Os candidatos aprovados deverão entregar seu currículo no padrão da
Plataforma Lattes, devidamente documentado (por cópias simples, paginadas e rubricadas
pelos próprios candidatos), no momento da efetivação do sorteio do tema da prova de
aptidão didática, a fim de comprovar todas as informações que poderão ser pontuadas
conforme Anexo III da Resolução n°.34/2017-CEPE/UFES.

9.7.3. O período máximo de abrangência da produção científica, artística,
técnica ou tecnológica mencionados deverá ser de 10 (dez) anos.

9.8. Concluídas todas as provas e emitidas todas as notas, a comissão
examinadora emitirá relatório conclusivo considerando cada candidato habilitado ou não
no concurso para o qual foi inscrito, classificando-os em ordem decrescente de notas finais
obtidas.

9.9. A pontuação final de cada candidato na prova de títulos será atribuída
coletivamente pela comissão examinadora de acordo com os valores estipulados no Anexo
III da Resolução nº. 34/2017-CEPE.

9.10. A classificação no concurso não assegura ao candidato o direito ao
ingresso automático no Serviço Público Federal, mas apenas a expectativa de ser nomeado
segundo a rigorosa ordem classificatória, ficando a concretização deste ato condicionada à
observância das disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao interesse e à conveniência
da Administração.

9.11. A prova escrita será realizada antecedendo a todas as demais; terá igual
teor para todos os candidatos e será de caráter eliminatório de acordo com o indicado nos
itens 9.1. e 9.2.

9.12. A prova de aptidão didática será aplicada em turnos, e, para cada turno
de aplicação, será sorteado um tema único a ser desenvolvido pelos candidatos.

9.13. Os concursos obedecerão, em todas as suas fases, à legislação e às
normas aprovadas pela Resolução nº.34/2017-CEPE/UFES e suas alterações e pela Portaria
MP 450/02, bem como, ao Decreto 6.944/2009.

9.14. Nos dias de realização das provas, não será permitido ao candidato entrar
e/ou permanecer no local do exame com armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone
celular, relógio do tipo bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor,
gravador, etc.), exceto aqueles que serão utilizados como apoio didático para a
apresentação das provas. Caso o candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho
eletrônico, esses deverão ser recolhidos pelo Departamento. O descumprimento da
presente instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de
fraude.

10. DOS RECURSOS:
10.1. Somente participarão da prova de aptidão didática os candidatos

classificados na prova escrita, de acordo com os critérios definidos no Art. 23 da Resolução
nº. 34/2017-CEPE/UFES. Poderá participar da prova de aptidão didática o candidato que
interpuser recurso quanto à nota obtida na prova escrita e se o recurso não tiver sido
julgado até a data da realização da prova em questão.

10.1.1. O prazo para interposição de recurso quanto à nota obtida na prova
escrita será de até 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação da referida nota.

10.2. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir da divulgação do
relatório conclusivo referido no Art. 35 da Resolução nº. 34/2017-CEPE/UFES, os candidatos
poderão apresentar solicitação fundamentada de revisão de julgamento de qualquer prova
à comissão examinadora, por meio de encaminhamento da solicitação ao Chefe do
Departamento responsável pelo concurso.

10.3. Solicitações de vista da prova escrita do candidato deverão ser atendidas
pela comissão examinadora.

10.4. A comissão examinadora terá prazo de até 10 (dez) dias para se
manifestar, por escrito, quanto ao mérito do pedido.

10.5. A homologação do concurso só poderá ser efetivada depois de esgotados
todos os prazos de recursos previstos na Resolução nº. 34/2017-CEPE/UFES.

11. DA AVALIAÇÃO DAS PROVAS E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS:
11.1. Cada membro da comissão examinadora concederá pontuação individual

a cada candidato na prova escrita e na prova de aptidão didática.
11.2. A média final de cada prova prevista será calculada pela média aritmética

dos valores individuais emitidos pelos membros da comissão examinadora.
11.3. A pontuação obtida pelo candidato na prova de títulos será única e

representará a avaliação final do seu curriculum vitae feita coletivamente pela comissão
examinadora.

11.4. Concluídas todas as provas e emitidas todas as pontuações, a comissão
examinadora emitirá parecer conclusivo considerando cada candidato habilitado ou não no
concurso para o qual foi inscrito.

11.5. Será considerado desclassificado no concurso o candidato que não
alcançar a nota média mínima de 70 (setenta) pontos na prova escrita, na prova de aptidão
didática ou, se for o caso, na prova prática.

11.6. Havendo mais de 01 (um) candidato habilitado, a comissão examinadora
indicará a respectiva ordem de classificação em função das notas alcançadas pelos
candidatos, observados os seguintes critérios na ordem sucessiva de maiores notas de
desempate: nota na prova escrita, depois a nota na prova de aptidão didático, prática e
por último a nota na prova de títulos. Em qualquer dos casos, persistindo o empate, a vaga
caberá ao candidato mais idoso.

11.7. A prova de plano de trabalho consistirá da apresentação pública pelo
candidato de um plano de trabalho de sua autoria, onde apresente suas propostas para o
desenvolvimento de suas futuras atividades de ensino, pesquisa e extensão na área de
conhecimento do concurso. Essas atividades deverão ser detalhadas quanto a opções
teórico-metodológicas e práticas para assegurar a aprendizagem no tocante a ensino,
quanto a projetos de pesquisa em uma perspectiva de médio prazo, e quanto a projetos
de extensão que levem a UFES a contribuir para a solução de problemas da sociedade.

11.7.1. O candidato fará a entrega de seu plano de trabalho em 5 (cinco) vias,
ao presidente da comissão examinadora, no ato de realização da prova de aptidão
didático-prática.

11.7.2. A chamada dos candidatos para a realização da prova de plano de
trabalho obedecerá à ordem de sorteio a ser realizado após a publicação dos aprovados na
prova de aptidão didático-prática.

11.7.3. O plano de trabalho será avaliado de forma coletiva pela comissão
examinadora, que atribuirá uma única nota a cada candidato.

11.7.4. A apresentação do plano de trabalho terá duração máxima de 30 (trinta)
minutos.

11.7.5. A avaliação da prova de plano de trabalho será realizada conforme os
critérios do art. 31 da Resolução 34/2017-CEPE.

12. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO
12.1. A homologação do resultado será publicada no Diário Oficial da União de

acordo com o anexo II do Decreto 6.944/2009, por ordem de classificação.
12.2. Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de

acordo com o item 11.5, ainda que tenham atingido nota mínima (70 pontos), estarão
automaticamente reprovados no concurso público;

12.3. Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados
serão considerados reprovados nos termos do art.16 do Decreto 6.944/2009.

13. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:
13.1. Possuir a escolaridade exigida para o cargo.
13.2. Estar o candidato em perfeitas condições de sanidade física e mental,

comprovadas em inspeções médicas realizadas pela Junta Médica Pericial da UFES, bem
como a apresentação de toda a documentação que comprove que cumpriu os requisitos
previstos no presente edital;

13.3. Entregar ORIGINAL e cópia dos documentos, conforme relação
disponibilizada pela Seção de Admissão e Desligamento - DIM/PROGEP/UFES.

13.4. Outros documentos poderão ser requisitados, por ocasião de investidura
no cargo.

13.5. Outras exigências estabelecidas em lei poderão ser solicitadas para o
desempenho das atribuições do cargo.

13.6 Os requisitos de ingresso ao cargo, exigidos no presente Edital somente
deverão ser comprovados e analisados no ato da posse.

14. DA NOMEAÇÃO:
14.1. A nomeação será publicada no diário oficial da união (www.in.gov.br),

seção II, na parte do Ministério da Educação. A partir da data da publicação, o candidato
terá 30(trinta) dias para tomar posse. O não comparecimento no prazo estabelecido
implicará desistência do referido cargo. Não será aceita documentação incompleta e só
tomará posse o candidato que preencher os requisitos básicos para investidura no cargo
(no ato da posse é obrigatória a apresentação do DIPLOMA, sendo vedada a apresentação
de declaração).

14.1. Os candidatos aprovados devem manter seu endereço atualizado para
que, sendo convocados, assumam seus devidos lugares no prazo de 15 (quinze) dias
contados a partir da convocação, sendo considerados desistentes da vaga caso não assumir
neste prazo.

15. DA LOTAÇÃO
15.1. Os candidatos aprovados dentro do número de vagas serão lotados nos

respectivos centros/departamentos para os quais prestaram o certame.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
16.1. O candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito,

nos termos do artigo 41, caput da Constituição Federal, a estágio probatório, durante o
qual sua aptidão, capacidade e desempenho no cargo serão avaliados.

16.2. O prazo de validade do Concurso será de 02 (dois) anos contados a partir
da data da publicação da homologação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado
por igual período conforme estabelece o Decreto Nº 6.944/2009.

16.3. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada para a realização
das provas.

16.4. Será eliminado do certame o candidato que não comparecer a qualquer
uma das etapas do concurso ou ao local, data e hora previamente estabelecidas nos
documentos oficiais de divulgação do concurso, não lograr aprovação nas provas
previstas.

16.5. Durante o período de validade do Concurso, a UFES reserva-se o direito
de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do
serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número de vagas
existentes.

16.6. Os candidatos aprovados poderão atuar em qualquer das disciplinas
relativas à matéria/área de conhecimento objeto do concurso e, ainda, excepcionalmente,
poderão ministrar qualquer componente curricular da área de conhecimento a qual estiver
vinculado no Centro.

16.7. A jornada de trabalho do candidato admitido poderá ocorrer durante o
turno diurno e/ou noturno, de acordo com as necessidades da Instituição.

16.8. Há possibilidade do aproveitamento dos candidato habilitado neste
certame por outro certame da UFES ou por outra Instituição Federal de Ensino Superior;

16.9. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de
classificação e/ou notas, valendo para tanto a homologação do resultado final do Concurso
publicada no Diário Oficial da União.

16.10. A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornar sem
efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando
constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a
finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.

16.11. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais
complementares deste Concurso que vierem a ser publicados pela UFES.

16.12. O presente edital poderá ser cancelado ou alterado, em parte ou no
todo, a qualquer tempo, desde que motivos supervenientes, legais ou relevantes assim o
determinem, sem que isto venha a gerar direitos ou obrigações em relação aos
interessados, excetuando-se a devolução da taxa de inscrição.

16.13. O inteiro teor do presente edital poderá ser encontrado no sítio
www.progep.ufes.br e nos locais de inscrição.

16.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento, responsável pela
realização do concurso.

REINALDO CENTODUCATTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2019 - UASG 153046

Nº Processo: 23068078397201801. Objeto: Contratação de serviços de
implantação/regularização de medidas de segurança contra incêndio e pânico (saídas de
emergência, iluminação e sinalização de emergência, e extintores de incêndio) para
adequação de edificações nos campi de Goiabeiras e Maruípe da Universidade Fe d e r a l
do Espírito Santo (UFES). Total de Itens Licitados: 101. Edital: 05/04/2019 das 08h00 às
12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. Fernando Ferrari Nº 514 Campus
Universitario, Goiabeiras - Vitória/ES ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153046-5-00056-2019. Entrega das
Propostas: a partir de 05/04/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura
das Propostas: 07/05/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações
Gerais: Www.comprasgovernamentais.gov.br.
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